
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 517.559 - AC (2019/0182219-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : SAID DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : SAID DOS SANTOS NASCIMENTO  - AC004763 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : AYRK DE MOURA PEREIRA (PRESO)
PACIENTE  : MATEUS SALES DE MOURA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. No tocante às alegações de ausência de indícios de 
autoria, tal análise demanda o exame aprofundado de todo conjunto 
probatório como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, sobre a existência de provas 
suficientes para ensejar uma possível condenação dos pacientes, bem 
como a respeito de suas participações na empreitada criminosa, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus e do recurso em habeas corpus, que não admitem dilação 
probatória.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

No caso, as prisões preventivas foram adequadamente 
motivadas, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade dos pacientes, evidenciadas pela quantidade e natureza 
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deletéria das drogas localizadas – 15 trouxinhas de cocaína, pesando 
6,3g, um invólucro plástico contendo cocaína com aproximadamente 
43,5g e balde plástico contendo resto de cocaína – circunstâncias que, 
somadas à apreensão de dinheiro, balança de precisão e uma arma de 
fogo, demonstram risco ao meio social, recomendando a sua custódia 
cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 517.559 - AC (2019/0182219-2)
IMPETRANTE : SAID DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : SAID DOS SANTOS NASCIMENTO  - AC004763 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : AYRK DE MOURA PEREIRA (PRESO)
PACIENTE  : MATEUS SALES DE MOURA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de AYRK DE MOURA PEREIRA e MATEUS SALES DE 

MOURA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Acre, no 

julgamento do HC n. 1000621-15.2019.8.01.0000.

Infere-se dos autos que, em 25/04/2019, os pacientes foram presos em 

flagrante por terem supostamente praticado os delitos tipificados nos art. 33 e 35 da Lei 

n. 11.343/2006 (tráfico e associação para o tráfico de drogas). Referida custódia foi 

convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL. PENAL. PROCESSO PENAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DISCUSSÃO ACERCA 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ANÁLISE DE PROVAS. 
INACEITABILIDADE. VIA ELEITA INADEQUADA. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO CAUTELAR 
FUNDAMENTADA. PRESSUPOSTOS PREENCHIDOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INADMISSIBILIDADE. MANUTENÇÃO NECESSÁRIA. DENEGAÇÃO.

1. Via eleita inadequada para analisar as provas atinentes à 
autoria delitiva, vez que cabe à instrução processual, sendo inviável a 
realização de tal análise por meio de Habeas Corpus.

2. Presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar, e encontrando-se devidamente fundamentada a decisão, 
mantém-se o decreto preventivo.

3. As condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão preventiva quando há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção da custódia.

4. Impossível aplicar as medidas cautelares diversas da 
prisão, eis que a segregação cautelar foi decretada de acordo com fatos 
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concretos apurados até o momento.
5. Habeas corpus conhecido e denegado (fl. 55).

Na presente impetração assevera a existência de constrangimento ilegal 

da prisão preventiva do paciente, em razão da inexistência de fundamentação idônea na 

decisão que decretou a segregação antecipada, tendo em vista que se baseou 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Ressalta que a droga apreendida é para 

uso do paciente Ayrk e que o paciente Mateus teria sido preso apenas por estar 

passando alguns dias na casa do seu primo, Ayrk.

Aponta que não estão presentes os requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP, ressaltando as condições pessoais favoráveis dos 

pacientes e a desproporcionalidade da manutenção da custódia, se considerada a 

eventual pena a ser aplicada bem como o regime prisional.  

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, ainda 

que com a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

A liminar foi indeferida às fls. 122/124, as informações prestadas às fls. 

133/135 e o Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem, às fls. 137/147.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 517.559 - AC (2019/0182219-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva dos 

pacientes. 

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar as prisões em flagrante, decidiu por convertê-las em preventiva: 

No caso sub examine, denota-se presentes os 
pressupostos e os requisitos fáticos e normativos para a decretação da 
prisão preventiva do flagranteado, pois os elementos informativos 
acostados neste caderno processual atestam claramente a fumaça do 
bom direito, consistente na certeza da materialidade e indícios suficientes 
de autoria.

Outrossim, resta evidenciado o periculum libertatis, que, 
segundo a dicção legal, compreende a “garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal” (Código de Processo Penal, art. 312), 
sendo certo que basta a ocorrência de um dos fundamentos acima 
citados para que se justifique a prisão.

No caso dos autos, é a ordem pública que estará ameaçada 
pelo flagrado, caso seja posto em liberdade. Vislumbro que a prisão 
preventiva do apresentado é, no presente momento, a única medida 
suficiente para garantir a ordem pública. Explico:

Há que se enfatizar que, os custodiados Ayrk de Moura 
Pereira e Mateus Sales de Moura não registram antecedentes criminais 
desfavoráveis, porém, é cediço que ainda que os flagranteados seja 
primário, com os bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, tais 
fatores, por si sós, não afastam a possibilidade da decretação da prisão 
preventiva, inclusive, neste sentido é jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis:

[...]
Ademais disso, o delito foi praticado em circunstâncias que 

denotam maior periculosidade do flagranteado, uma vez que foi 
apreendido 15 (quinze) trouxinhas de cocaína, pesando 6,3 gramas, um 
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invólucro plástico contendo cocaína com aproximadamente 43,5 gramas 
e balde plástico contendo resto de cocaína, para este juízo em um 
entendimento de cognição sumária a arma apreendida uma espopeta de 
cal. 28 era para proteção da droga e boca de fumo que ficava 
armazenada naquela residência. Trata- se, portanto, de crime grave e de 
alto grau de reprovabilidade.

Todo esse cenário nos leva a concluir que os flagranteados 
representa risco a sociedade, preenchendo, assim, um dos requisitos que 
é a garantia da ordem publica. O enclausuramento servirá de óbice para 
que continue cometendo novos delitos em escala, causando medo e 
insegurança na comunidade local.

[...]
Por fim, analisando os requisitos previstos no art. 282, do 

Código de Processo Penal, denoto que a aplicação de qualquer das 
medidas cautelares diversas da prisão seria ineficaz ao fim almejado.

Desta forma, realizando o cotejo da necessidade da medida 
para se ver assegurada a preservação da ordem social contra a 
reiteração delitiva (art. 282, I, do Código de Processo Penal), bem como a 
sua adequação à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições 
pessoais do indiciado ou flagranteado (art. 282, II, do Código de Processo 
Penal), e ainda a impossibilidade da substituição da medida 
eventualmente aplicada por outra medida cautelar de menor onerosidade 
(art. 282, § 6º, do, Código de Processo Penal) (fls. 102/104).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada dos pacientes nos seguintes termos:

É dos autos que o paciente Ayrk de Moura Pereira alega 
que a droga apreendida é para o consumo, e Mateus Sales de Moura 
nega autoria e participação no delito.

Em que pese a insurgência do Paciente, a via eleita é 
inadequada para discussão da tese de negativa de autoria.

Cumpre destacar ser pacífico o entendimento de que o 
Habeas Corpus não comporta dilação probatória, tendo em vista o rito 
sumário desta ação, e, a contenda objeto de argumentação do Impetrante 
requer essa valoração.

[...]
Em pesquisa realizada no SAJ/PG5, autos principais n.º 

0004030-13.2019.8.01.0001, constata-se que as provas produzidas até o 
momento trazem segurança da existência dos indícios de autoria e 
materialidade.

[...]
Denota-se, em tese, a periculosidade dos Pacientes, pois 

foram apreendidas 15 (quinze) trouxinhas de cocaína, pesando 6,3 
gramas; 01 (um) invólucro plástico contendo cocaína com 
aproximadamente 43,5 gramas; e 01 (um) balde plástico contendo resto 
de cocaína; 01 (uma) balança de precisão; o valor de R$ 2.581,00 (dois 
mil, quinhentos e oitenta e um reais) em espécie, bem como 01 (uma) 
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arma de fogo apreendida - escopeta calibre 28, que, supostamente servia 
para proteção da droga e da boca de fumo que ficava armazenada 
naquela residência – fl. 30.

[...]
Desse modo, não vislumbra-se qualquer ilegalidade na 

decisão que decretou a prisão preventiva, encontrando-se devidamente 
fundamentada, bem como presentes os requisitos e pressupostos 
ensejadores da medida cautelar (fls. 58/67).

 Inicialmente, com relação às alegações de ausência de indícios de 

autoria e materialidade, tal análise demanda o exame aprofundado de todo conjunto 

probatório como forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 

soberanas na análise dos fatos, sobre a existência de provas suficientes para ensejar 

uma possível condenação do recorrente, bem como a respeito da sua participação na 

empreitada criminosa, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites 

do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, que não admitem dilação probatória. 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena. 
(HC 316.472/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
1/9/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO 
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PUDOR. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos 
de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, do CP, 
não foi objeto de análise por parte do Tribunal de origem, não podendo ser 
apreciado diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância 
e, mesmo que assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 195.883/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 7/8/2015).

No que se refere à segregação cautelar, o Superior Tribunal de Justiça – 

STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 

prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 

quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 

dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade dos pacientes, 

evidenciadas pela quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas – 15 

trouxinhas de cocaína, pesando 6,3g, um invólucro plástico contendo cocaína com 

aproximadamente 43,5g e balde plástico contendo resto de cocaína – circunstâncias 

que, somadas à apreensão de dinheiro, balança de precisão e uma arma de fogo, 
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demonstram risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar 

especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível receber o pedido de reconsideração como 
agravo regimental, dada a identidade do prazo recursal e a inexistência de 
erro grosseiro.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta delitiva, ao destacar que o recorrente e o corréu foram 
surpreendidos na posse de 109 g de cocaína, que estavam 
distribuídos em 260 porções, a denotar a prática não ocasional da 
mercancia ilícita, o que foi ressaltado pelo próprio Juízo singular, 
que salientou se tratar de "criminosos habituais".

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental. Agravo regimental não provido (PET no HC 416.831/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 19/2/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE INIDONEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
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Processo Penal 3. Quanto ao excesso de prazo impugnado, não houve 
manifestação do Tribunal acerca do assunto, porque nem sequer 
suscitado na impetração originária, motivo que impede a análise direta do 
pleito pelo Superior Tribunal de Justiça, por configurar indevida supressão 
de instância.

4. A decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente e o acórdão que a ratificou afirmaram a existência de prova 
da materialidade do delito e fortes indícios de autoria, e 
demonstraram satisfatoriamente a necessidade da medida extrema 
em razão da gravidade concreta da conduta - a prisão em flagrante 
do paciente, o qual mantinha em depósito 60 pinos de cocaína, além 
de outros diversos pinos vazios, tipicamente utilizados para a venda 
de cocaína e, também, uma balança de precisão, conforme 
depoimento prestado pelo condutor da ocorrência e transcrito no 
acórdão atacado, elementos estes que indicam a habitualidade da 
prática delituosa pelo autor.

5. Se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da 
ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator 
externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva 7. Demonstrados 
os pressupostos e motivos autorizadores da custódia cautelar, elencados 
no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 
reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 423.196/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
14/2/2018).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (84,2 de cocaína) 
(precedentes).
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Recurso ordinário não provido (RHC 90.864/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. 

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
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(...).
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime 
e indícios suficientes de autoria.

4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 11.415,00 gramas de maconha e 1.115,8 gramas de 
crack, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

5. Ademais, o paciente possui histórico criminal, sendo 
egresso do sistema prisional, o que também justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva.

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 503.429/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 2/9/2019).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar dos pacientes. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.

Documento: 1865141 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  12 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0182219-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 517.559 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040301320198010001  10006211520198010000  40301320198010001

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAID DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : SAID DOS SANTOS NASCIMENTO  - AC004763 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : AYRK DE MOURA PEREIRA (PRESO)
PACIENTE  : MATEUS SALES DE MOURA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO
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